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Resumo
As mulheres vem cada vez mais assumindo papeis de liderança na sociedade brasileira, ampliando sua participação no mercado de trabalho e sua consciência política. No entanto, ainda recebem os menores salários e são responsáveis pela maioria dos afazeres domésticos, demonstrando ainda a predominância de características patriarcais como a divisão sexual do trabalho. No tocante à participação política, a discrepância de gênero se agrava. Segundo os dados do Tribunal Superior Eleitoral - TSE, apesar das mulheres comporem 52,13% do eleitorado brasileiro em 2014, elas não ocupam na mesma proporção cargos institucionais da política nacional. Somando-se a isto, envolto da discussão da retomada da História Política, as últimas décadas foram marcadas por intensas transformações sociopolíticas que possibilitaram a visibilidade social da mulher e sua incorporação como tema na produção historiográfica. Ainda assim, nos deparamos com uma pequena produção referente à temática no habitat histórico, eles em sua maioria, são fruto de pesquisas da militância de movimentos sociais, ou de grupos afins inseridos nas academias. Nesse sentido, levando em conta esse lacuna na produção referente à temática, nosso trabalho buscará compreender a participação feminina na política partidária brasileira a luz das ideias da Nova História Política. Nos propomos a realizar um revisão historiográfica, afim de traçar um panorama dessa participação, destacando a ou as culturas políticas de determinados momentos históricos nos quais as mulheres tiveram maior projeção política.
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Abstract
Women is increasingly assuming leadership roles in Brazilian society, expanding its participation in the labor market and its political consciousness. However, still receive lower wages and are responsible for most household chores, even demonstrating the dominance of patriarchal characteristics such as sexual division of labor. With regard to political participation, the gender gap worsens. According to data from the Supreme Electoral Court - TSE, although women compose 52.13% of the Brazilian electorate in 2014, they do not occupy the same proportion institutional positions of national policy. Adding to this, wrapped the discussion of the resumption of political history, the last decades have been marked by intense socio-political transformations that enabled the social visibility of women and their incorporation as a theme in historical production. Still, we came across a small production related to the theme in the historic habitat, they mostly are the result of research at the militancy of social movements, or related groups entered in the academies. In this sense, taking into account this gap related to production related to the theme, our work will seek to understand women's participation in the Brazilian party politics the light of the New Political History ideas. We propose to conduct a historiographical revision in order to give an overview of this participation, highlighting or political cultures of certain historical moments in which women had a higher projection policy.
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A Mulher na política brasileira: trajetória de elegibilidade feminina
Nos caminhos de uma Nova História Política
	Tratando-se de um trabalho envolto da questão de representação política, percebe-se sua aproximação com o campo da chamada Nova História Política, processo pelo qual possibilitou o retorno das atenções aos estudos ditos políticos. Esse processo foi marcado por profundas mudanças no seio da produção historiográfica, e por meio dele, principalmente após a década de 1980, pode-se observar uma renovação na compreensão e nos estudos políticos.
	De acordo com Silveira (2010), soberana até o início do século XX, a história política foi virilmente atacada e rejeitada pelos Annales, que se empenhou em desprestigiá-la junto ao fazer histórico das décadas seguintes. Considerada elitista, narrativa e linear, a história política teve que se reconfigurar para retornar aos pilares historiográficos. Dentro desse campo, nosso trabalho se insere na medida em que a nova história política está ligada à noção de “poder”, não mais o poder apenas de uma elite, mas também a discussão do estudo de micropoderes num ambiente cotidiano, no interior da família e nos discursos populares.
	Assistimos o surgimento de uma História Política atrelada a uma História Vista de Baixo, na qual persistem as análises de temas tradicionais como partidos, eleições, partidos, biografias, bem com de novos objetos como a opinião pública, a mídia ou o discurso. Como afirma Rémond, a nova história política se apodera de outros problemas que não lhe dizia respeito anteriormente, como a preocupação com o estudo da participação na vida política e seus processos eleitorais, integrando todos os seus atores, deixando de lado o caráter elitista e individualista da antiga história política (RÉMOND, 1996 p. 24). 
	Salientamos que essa releitura vivenciada pelos estudos políticos, deveu-se em grande parte, pela sua aproximação com o campo da História Cultural. Mas afinal, no que consiste essa aproximação entre Nova História Política e História Cultural? Estudos como os de Burke (2008) e Pesavento (2005), nos ajudam a compreender tal relação. Segundo Pesavento (2005), as possibilidades de pesquisa neste campo parecem ser infindáveis. Tudo que tem história, ou antes, laços simbólicos integrados num conjunto de códigos a que se chama de “cultura”, está passível de ser investigado pela História Cultural. Nesse sentido, “A História Cultural visa atingir as representações, individuais e coletivas, que os homens constroem sobre o mundo. A História cultural do Político difundiu-se, tendo como uma de suas representações centrais a definição de uma cultura política” (PESAVENTO, 2005, p. 75).
	Partindo desse pressuposto, entendemos como Cultura Política o “conjunto de valores, tradições, práticas e representações políticas partilhadas por determinado grupo humano, que expressa uma identidade coletiva e fornece leituras comuns do passado, assim como fornece inspirações para projetos políticos direcionados ao futuro” (MOTTA, 2009, p. 21). 
	De forma paralela assistimos o despertar do interesse por diversos objetos de estudo, por exemplo a mulher e sua atuação no âmbito público. No entanto, vale destacar que a maioria dos trabalhos existentes a respeito da temática ainda se concentram em outras áreas do conhecimento encabeçados por grupos militantes que demonstram certa afinidade com a temática. A produção historiográfica referente apresenta sérias lacunas, apesar de já demonstrar certa abertura a tais perspectivas e abordagens.
	Assim, entendendo a mulher enquanto sujeito histórico, buscaremos realizar uma revisão bibliográfica referente a presença feminina na política partidária nacional, discutindo questões relacionadas ao processo de entrada nesse cenário. Nos propomos também a destacar os desafios que giram em torno dessa questão, assim como a cultura política de diferentes temporalidades históricas que marcaram esse processo de ascensão.
A participação das mulheres na política partidária: algumas considerações	
	Em 2015 completaram 83 anos que as mulheres brasileiras conquistaram formalmente o direito ao voto e a participação institucional nos espaços públicos de comando. No entanto, apesar de ter se elegido uma mulher como Presidenta nas eleições presidenciais de 2010, reeleita em 2012, de modo geral as mulheres ainda não alcançaram uma significativa representação nos cargos políticos nacionais. A partir da década de 1970, por meio da ascensão do Movimento Feminista no Brasil, muitas bandeiras em prol dos direitos das mulheres foram inseridas nas plataformas político partidárias, influenciando diretamente na criação de espaços de debate e visibilidade dentro dos partidos, através dos departamentos femininos ou coordenações de mulheres. No entanto, essa representatividade ainda não se refletiu quanto à participação das mulheres nas estruturas partidárias e muito menos nas chapas ou listas de eleitos.
Durante muitos séculos as mulheres ficaram excluídas da participação no espaço público, restando-lhe sempre os afazeres domésticos e a vida privada. No entanto, isso não implica dizer que estas mulheres não tiveram uma história, muito menos afirmar que elas, por serem impedidas de participar desses espaços públicos, obedeceram tais ordens. A barreira simbólica que divide o público do privado é mais ténue do que se pode imaginar, estando um sempre condicionado ao outro. A perspectiva histórica que visa “construir” uma história dessas mulheres e da sua participação no espaço político, busca recuperar a trajetória daquelas que não aceitaram tal realidade e foram à luta pelos seus direitos. O espaço público é a barreira mais difícil de ultrapassar, é o espaço da fala, e nesse sentido, às mulheres sempre coube o silêncio. Transpor esse espaço é questionar o espaço privado, do lar, destinado sempre a elas, é romper barreiras, é colocar o poder patriarcal em perigo.
No campo da História, pesquisas referentes à temática foram impulsionadas principalmente após a década de 1970, momento de reorganização e alargamento do horizonte da produção historiográfica. A partir daí, estudos englobando a mulher enquanto sujeito histórico ganha cada vez maior destaque. Partindo do pressuposto de que a mulher enfrenta diariamente um caminho de combate a tantos preconceitos e desigualdades, no qual o ponto de chegada é o seu empoderamento nos espaços públicos de poder e decisão, a temática se mostra cotidianamente presente nos principais ciclos de debates do mundo inteiro, e faz com que diversos profissionais de diferentes áreas do conhecimento assimilem e debrucem suas pesquisas sobre tais temáticas. Nesse sentindo, nosso trabalho buscará somar com os debates já existentes a respeito da participação feminina no cenário político partidário nacional, paraibano em particular, bem como impulsionar novas discussões a respeito[footnoteRef:2].  [2:  Dentre alguns nomes e obras importantes podemos citar os de: DIAS, Maria Odila Leite da Silva. Quotidiano e poder em São Paulo no séc. XIX. São Paulo: Brasiliense, 1984; MOTT, Maria Lúcia de Barros. A mulher na luta contra a escravidão. São Paulo: Contexto, 1988; PENA, Maria Valéria Junho. Mulheres e trabalhadoras: presença feminina na constituição do sistema fabril. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981; SOIHET, Rachel. Condição feminina e formas de violência: mulheres pobres e ordem urbana (1890–1920). Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1989; RAGO, Luzia Margareth. Do cabaré ao lar: a utopia da cidade disciplinar – Brasil 1890 – 1930. Rio de Janeiro: Paz & Terra, 1985; PRIORE, Mary del (org.). História das mulheres no Brasil. São Paulo: Editora Contexto, 2004; PINSKY, Carla Bassanezi; PEDRO, Joana Maria (Org.). Nova História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Editora Contexto, 2012; entre outros.] 

Após conquistado o direito de acesso ás esferas de comando político, a presença feminina foi sendo notada aos poucos no referido cenário. Corroborando com Rabay e Carvalho (2010), destaca-se que esse processo de ascensão da mulher à esfera pública tem raízes remotas. Foi na primeira metade do século XIX, já no Império, que foi estendido às meninas o direito à escolaridade, aparecendo as primeiras escolas destinadas à educação feminina, entendida como formação para o lar e para o cuidado de crianças, velhos e enfermos. Importante ressaltar que a escolaridade foi uma marca entre as mulheres que iniciaram, no Brasil, a luta pelo direito ao voto e à participação política no fim século XIX e início do XX, movimento conhecido como Sufragismo. Foram elas que apoiadas na Lei Saraiva , reivindicaram durante a Constituição de 1891 a extensão do direito voto às mulheres. Reivindicação não atendida pela Constituinte. 
As militantes feministas inconformadas com a derrota na Constituinte fundaram, em 1910, o Partido Republicano Feminino, cujo regimento defendia não apenas o direito ao voto, mas também emancipação e independência para as mulheres. (PINTO, 2003, p. 18). Em 1922, sob a direção de Berta Lutz, foi fundada a primeira grande instituição brasileira destinada a lutar pelos direitos das mulheres: a Federação Brasileira para o Progresso Feminino – FBPF.
Como resultado do movimento de mulheres e da parceria com Bertha Lutz e a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, em 1928, o governador do Rio Grande do Norte, Juvenal Lamartine, altera o código eleitoral, e estende às mulheres o direito ao voto no estado. No mesmo ano as mulheres vão às urnas, mas seus votos são anulados pela Comissão de Poderes do Senado. No entanto, elege-se a primeira prefeita da história do país, em Lages, estado do Rio Grande do Norte, Alzira Soriano de Souza (RABAY; CARVALHO, 2010).
Em 1932 a mulher conquista o direito ao sufrágio, mas seu voto não é obrigatório. Em 1933, a paulista Carlota de Queirós é eleita a primeira deputada federal do País, acompanhada de Berta Lutz, que havia ficado na suplência e assumiu em 1936. Na esfera estadual, na mesma eleição, nove mulheres conseguiram se eleger, sendo uma delas a primeira deputada negra do Brasil, Antonieta de Barros, pelo Estado de Santa Catarina. Ribeiro (1998) destaca que o preconceito contra as sufragistas, o não envolvimento de mulheres de outras classes e o pequeno número de candidatas podem explicar o fraco desempenho nessa primeira eleição[footnoteRef:3]. [3:  RIBEIRO, Antônio Sérgio. A mulher e o voto. Disponível em <http://www.al.sp.gov.br/web/eleicao/ mulher_voto.html> Acesso em 19 de maio de 2015.] 

As eleições previstas para 1937 não ocorreram devido ao golpe do Estado Novo. Durante o período que se estende até a redemocratização do país em 1945, o Estado Nacional passou por uma fase política obscura, marcada pela ausência de eleições. Como bem salienta Rabay e Carvalho (2010), nas eleições de 1950, 1954, 1958 e 1962, o número de candidaturas femininas foi bem resumido, sendo menor ainda o percentual de eleitas, apenas três mulheres conseguiram se eleger para Câmara Federal em âmbito nacional durante todo esse período.
Em 1964 nosso país passa por mais um período de obscuridade política, com o Golpe da Ditadura Militar que cancelou as eleições diretas, extinguiu os partidos políticos brasileiros estabelecendo a sistema de bipartidarismo, além de adotar uma nova ordem voltada á repressão, perseguição, exílios e torturas. A historiadora Moreira Alves (2005) subdivide o período de regime autoritário vivenciado pelo país em três fazes. A primeira, que iria de 1964 a 1968, momento de implantação do projeto de governo e das bases de um Estado forte; a segunda, de 1968 a 1874, caracterizado pela busca de estabilidade política através da intensificação de atos repressivos e de um modelo capitalista de desenvolvimento econômico; e a terceira fase, que iria de 1874 a 1984, período de reabertura, ou distensão controlada da sociedade. 
Como destaca Rabay e Carvalho (2010), nas primeiras eleições federais após o golpe, em 1966, foi constatado uma redução no número de candidaturas femininas, porém um aumento no número de eleitas. Esse fato não se repetiu nas eleições seguintes, caindo significativamente o percentual de eleitas, sendo eleita apenas uma mulher, em 1974, para Câmara Nacional. Pela primeira vez na história, em 1979, uma mulher assume uma cadeira no Senado Federal, Eunice Michiles, pelo partido governista, a ARENA, assumindo o cargo de Senadora pelo estado do Amazonas, por ocasião da morte do titular. Segundo Pinheiro (2007), Eunice dedicou-se a temas considerados de interesse das mulheres, como informação e acesso à anticoncepção e um amplo debate sobre a descriminalização do aborto. Três anos depois, Laélia de Alcântara, também suplente, assume outra vaga no Senado. 
Apenas nas eleições de 1990 é que as mulheres, Júnia Marise, pelo estado de Minas Gerais, e Marluce Pinto, pelo estado de Roraima, conquistaram cadeiras no Senado Federal na condição de titulares. Essas duas mulheres permaneceram no Senado de 1991 a 1999. Como suplente de Fernando Henrique Cardoso, a socióloga e professora universitária Eva Blay foi senadora de dezembro de 1992 a janeiro de 1995. No pleito de 1994, a bancada feminina foi reforçada com a eleição de Benedita da Silva, pelo Rio de Janeiro; Emília Fernandes foi eleita senadora pelo Rio Grande do Sul, Marina Silva, pelo Acre, e novamente Marluce Pinto, por Roraima. estas cumpriram seus mandatos de 1995 a 2003 .
A partir desse esboço, percebe-se que a presença e participação da mulher no cenário político partidário era bem reduzida, principalmente se comparada à presença masculina no mesmo campo. Para mudar essa realidade de pequena participação feminina, foi aprovado um sistema de “cotas” nas listas de candidaturas em eleições proporcionais de vereadores (as), deputados (as) federais e estaduais, por meio de reforma da Lei Eleitoral em 1995 (Lei 9.100/95). As cotas foram pensadas, idealizadas e introduzidas, com o intento de gerar medidas reparatórias no sentido mais concreto de proporcionar, nas disputas eleitorais, uma vantagem inicial às mulheres, compensando, ao menos em parte, os prejuízos devidos ao seu ingresso forçosamente tardio à arena política.
A partir da implantação da lei de cotas, muito se questiona sobre uma provável vantagem ou benefício oferecido às mulheres, mas será mesmo perceptível algum tipo de privilégio refletido no resultado das eleições?
 Segundo dados do TSE, em 2010, as mulheres ocupavam apenas 12% do legislativo brasileiro. Na esfera municipal, segundo os dados do TSE, o número de prefeitas cresceu de 171, em 1993, para 505 em 2008 e 662 em 2012, em todo o Brasil. Na Paraíba também é perceptível esse salto, pulando do percentual de 8,18% (14 prefeitas), em 1993, para 16,2% (34 prefeitas), em 2008, e para 21,5 (48 prefeitas) em 2012.
Ainda de acordo com o TSE, nacionalmente falando, nas eleições municipais de 2012 tivemos uma significativa participação feminina. Minas Gerais teve o maior número de prefeitas eleitas, somando um total de 71. Em segundo lugar está São Paulo, com 67; seguido da Bahia, com 64; Paraíba, com 48; e Maranhão, com 41.
Dos cinco estados expostos acima, três estão inseridos na região Nordeste, que ao todo elegeu 288 mulheres para cargos municipais. Vale ressaltar que o Nordeste tem sua história política marcada pela presença de práticas coronelísticas e clientelísticas, alianças partidárias, bem como pela perpetuação de famílias no poder local. Como salienta a historiadora brasilianista Linda Lewin (1993) durante a Primeira República, a Paraíba foi comandada por famílias oligárquicas que se revezavam no poder, utilizando-se de diversas práticas como a violência e a fraude eleitoral. Segundo Lewin, a primeira oligarquia predominante na Paraíba foi a Machado-leal, que dominaria a política local até 1912. Após esse período a oligarquia epitacista teria acendido ao poder, permanecendo no mesmo por muitos anos, até 1930.
Em 1930 a Paraíba participa da “Revolução de 30”, movimento que, de certa forma, substituiu alguns nomes de comando do Estado, fazendo surgir novos nomes de destaque como Argemiro Figueiredo, Ruy Carneiro e José Américo. No entanto, esses novos nomes não significaram novas práticas políticas, e esse continuísmo é algo visível no estado. Nos últimos anos continuamos assistindo disputas políticas em torno de nomes de grandes famílias oligárquicas, como o caso Maranhão X Cunha Lima.
No que diz respeito ao acesso das mulheres à representação política e, particularmente, aos espaços legislativos de poder, ressaltamos que tal temática vem sendo objeto de inúmeros estudos acadêmicos a partir do início da década de 1990. Nas investigações sobre as razões dessa tímida representação, o papel e o lugar ocupado pelos partidos políticos, veículos tradicionais de acesso aos cargos eletivos, tornam-se objeto de atenção particular.
Grande parte literatura política indica que o engajamento político das mulheres tem sido bem mais estimulado e, de certa forma, condicionado, pelos partidos de esquerda. De acordo com Neves (2005), a classificação referente à oposição entre direita e esquerda originou-se nas reuniões, às vésperas da Revolução de 1789, da Assembleia Nacional francesa. Na ocasião, à direita do rei, sentava-se a nobreza, e à esquerda, o Terceiro Estado, composto pela burguesia e pela massa camponesa. Assim, a direita se identificava com posições aristocráticas, tradicionalistas e monárquicas, e a esquerda com posicionamentos democráticos, liberais, nacionalistas e, pelo menos potencialmente, republicanos. Nesse período, posicionar-se à esquerda era ser a favor da Revolução e, portanto, de uma mudança radical na sociedade; e estar à direita significava colocar-se contra ela. Gradualmente, entre esses dois limites, iria se interpor um gradiente de posições.
Vale destacar que, sobretudo a partir das três últimas décadas, ocorreu uma disseminação de iniciativas e da inclusão de temas ligados às causas femininas nas agendas de partidos de outros espaços ideológicos, no entanto, como destaca Godinho (1998), a sua efetiva participação, enquanto ocupantes de cargos políticos, só iniciou a ser equalizado a partir da adoção do sistema de cotas de gêneros aos partidos políticos.
Segundo dados do TSE, os partidos que elegeram o maior número de prefeitos em todo o Brasil nas eleições de 2008 foi o PMDB, elegendo 1199 prefeitos, 21,59%. O segundo foi o PSDB com 790, 14,23%. E o terceiro foi o PT conquistando 560 prefeituras, atingindo 10,08% das prefeituras brasileiras. Na Paraíba, naquele ano, o PMDB obteve 59 prefeituras, sendo 14 comandadas por mulheres e 45 por homens
Seguindo o parâmetro nacional, na Paraíba, a presença feminina na política partidária só foi praticamente notada após a década de 1980. Na esfera parlamentar, se tratando do gênero, pouca coisa mudou desde o fim do regime militar no Brasil. As primeiras eleições pós-ditadura ocorreram em 1986, quando a porcentagem de deputadas federais eleitas saltou de 1,8% para 5,3%. Na Paraíba, Lúcia Braga, esposa de Wilson Braga, ex-governador do estado, foi eleita. Em 1998, foi realizada a primeira eleição em âmbito federal nas quais a cota por gênero já estava em vigor. Na referida eleição foram eleitas 29 deputadas federais em 18 dos 27 Estados da federação, o que significou uma baixa de 6,2% para 5,6% de mulheres eleitas no parlamento. “Na Paraíba, ainda em 2002, sete mulheres se candidataram a deputada federal e apenas uma se elegeu, Lúcia Braga” (RABAY; CARVALHO, 2010. p. 24).
Na esfera Estadual em 1986, 28 mulheres foram eleitas para as Assembleias Legislativas estaduais. Na Paraíba, Vani Braga, Irmã de Wilson Braga, ex governador paraibano, foi eleita pelo PDS. Em 1998, 23 mulheres disputaram o cargo de Deputada Federal na Paraíba, sendo sete eleitas. Rabay e Carvalho (2010) destacam que, até hoje este foi o mandato estadual com maior número de mulheres na Paraíba. “No caso da Paraíba, a representação feminina vem diminuindo em relação a 1998, quando se elegeram sete deputadas estaduais; em 2002, foram seis; e, em 2006, quatro, num total de 36 vagas, o que representava 11,1% do total” (RABAY; CARVALHO, 2010. p. 25).	
Nas eleições municipais nota-se um ligeiro avanço das mulheres na participação política. Segundo os dados do TSE, no período de 1993-96 os municípios brasileiros contavam com o total de 171 (3,43%), de mulheres em seu comando. Essa quantidade subiu para 304 prefeitas, (5,48%), no período de 1997-2000, em 2008 para 505 (9,8%) e em 2012 para 662 (12,1%) em todo o país. Na Paraíba também é perceptível esse salto, pulando do percentual de 8,18% (14 prefeitas), em 1993-96, para 16,2% (34 prefeitas), em 2008-11. Esse número se elevou ainda mais em 2012, sendo eleitas 48 mulheres, 22% do total de prefeituras.
Como destaca Rabay (2013), por diversos motivos, o poder municipal tem sido pensado como um espaço privilegiado da participação feminina no campo político. Uma das justificativas é a proximidade do lócus de atuação política, no caso a prefeitura, com o lar, o que possibilita a conciliação entre as obrigações políticas e as obrigações familiares. Outro ponto importante, no qual nos debruçaremos a fundo mais a frente, diz respeito ao peso que o poder simbólico familiar desempenham nas eleições de âmbito local.
	Das 34 mulheres gestoras municipais atuantes no período de 2008-2012, 21 delas tentaram reeleição, sendo 15 reeleitas. Atingindo um total de 48 prefeitas eleitas em 2012, o estado paraibano, termos absolutos, é inferior a Minas Gerais, São Paulo e Bahia, respectivamente com 71, 67 e 64 prefeitas. Entretanto, em termos relativos ao número de municípios, foi a Paraíba o estado brasileiro que mais elegeu mulheres para as prefeituras. Enquanto Minas Gerais possui apenas 8,3% dos municípios governados por mulheres, São Paulo 10,3% e Bahia 15,6%, a Paraíba, como já foi dito, elegeu mulheres para a prefeitura de 22% do total dos municípios.
Quadro demonstrativo sobre a participação feminina na política municipal
	Prefeitas 
Eleitas
	Prefeitas

	
	Brasil
	Nordeste
	Paraíba

	1993-1996
	171 (3,43%)
	92(5,9%)
	14(8,18%)

	1997-2000
	304(5,48%)
	154(8,6%)
	13(5,82%)

	2001-2004
	318(5,69%)
	147(8,23%)
	17(7,62%)

	2005-2008
	418(7,52%)
	196(10.9%)
	27(12,11%)

	2009-2012
	505(9,8%)
	230(12,83%)
	36(16,2%)

	2013-2016
	670 (12,1%)
	289 (16%)
	49 (22%)



	Fontes: TSE/Brasil
Perfil quantitativo das prefeitas paraibanas eleitas em 2008 e 2012
	Objetivando analisar quem são as mulheres que estiveram e estão à frente dos comandos municipais paraibanos no período de 2008 a 2016, nessa parte do trabalho nos propomos a traçar o perfil das prefeitas paraibanas eleitas nas eleições de 2008 e 2012, a partir dos dados disponíveis no site do TSE. Para obtermos os resultados expostos a seguir, foram analisadas as fichas de inscrição de candidatura de cada uma das referidas prefeitas, bem como a tabela com os resultados após a mesma, na qual encontramos informações relevantes tais como o numero exato de votos e a porcentagem de cada candidato
	Das 34 prefeitas eleitas em 2008, 50% do número de eleitas, estão entre a faixa etária de 40 a 60 anos de idade. 25,5%, entre 20 e 40 anos e 24,5%, acima de 60 anos. Entre as eleitas em 2012, 40% delas nasceram até 1960, ou seja, estão acima dos 50 anos de idade. 51% tinham entre 30 e 50 anos de idade, e 9% tinham entre 20 e 30 anos.
	Quanto ao estado civil das gestoras municipais paraibanos, destacamos que das 34 eleitas em 2008, 57%, eram casadas, seis viúvas e seis solteiras, somando 34%, e 9% separadas. Das 48 eleitas em 2012, 55% das gestoras são casadas, 11% divorciadas, 11% viúvas e 23% solteiras.
	Outro ponto que chamaremos atenção diz respeito ao grau de instrução ou escolaridade. Tendo em vista que a educação foi uma das primeiras pautas de luta do grupo de mulheres que iniciaram os movimentos feministas e femininos aqui no Brasil,  observamos que a grande maioria das mulheres eleitas para os mandados de 2008/2012 e 2012/2016, são portadoras de elevado grau de instrução. Das 34 eleitas em 2008, 73,5%, possuem Ensino Superior; 14,5%, possuem o Ensino Médio; 6%, possuem o Ensino Fundamental completo. Um com superior incompleto e uma com o fundamental incompleto. Das 48 eleitas em 2012, 62% possuem o Ensino Superior Completo, 21% o Ensino Médio, 11% o Ensino Fundamental Completo, e 6% das prefeitas eleitas têm apenas o Ensino Fundamental Incompleto.
Considerações
	Como mencionado acima, por muito tempo as mulheres estivem a parte do mundo público, em especial ao da política partidária, segundo Bourdieu (2004), espaço constituído majoritariamente por homens, composto por regras de entrada e permanência. Ultrapassar barreiras estabelecidas por uma sociedade patriarcal talvez tenha sido o maior desafio encontrado pelo público feminino que ousou sair do espaço que lhes fora destinado, e buscou se fazer presente no mundo público.
	O Brasil teve sua história eleitoral iniciada ainda no período colonial. Mesmo assim, por diferentes momentos diversos grupos foram excluídos da participação política. As mulheres foram um desses, só conquistando o direito ao voto em 1932, durante o governo de Getúlio Vargas. Apesar de negado por parte da historiografia, esse fato é decorrente de profundas lutas e exigências sociais, encabeçadas principalmente pelos grupos de mulheres atuantes na época.
	Dado esse primeiro passo, como vimos, o público feminino foi adentrando o espaço da política de forma lenta, mas visível, sendo essa presença mais notada a partir da década de 1980, momento em que o país passa por um processo de redemocratização e diversos movimentos sociais se fazem presente nas agendas políticas. 
	No decorrer do trabalho perpassamos por diferentes momentos da história política do Brasil, nos quais as mulheres se fizeram presente. Nesse sentido, perpassamos também por diferentes culturas políticas que vigoraram. Percebemos assim, como as mulheres estivem presente e contribuíram com o processo de construção e perpetuação dessas diferentes culturas políticas, e destacamos mais uma vez a ausência dessa discussão no campo historiográfico.
	Nesse sentindo, nosso trabalho buscou realizar uma revisão bibliográfica, tendo que recorrer muitas vezes a outras áreas do conhecimento, afim de impulsionar a discussão no campo do conhecimento histórico. Longe de almejar esgotar com a problemática, espera-se chamar atenção para essa ausência tão notável. 
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